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INFÂNCIA, JUVENTUDE E QUESTÃO SOCIAL: perspectivas críticas sobre classe, gênero e raça/etnia

Ana Valéria Matias Cardoso

Resumo

Este artigo analisa as categorias infância, adolescência e juventude como construções histórico-sociais e culturais, discutindo suas intersecções com as expressões da questão social no contexto da sociedade capitalista. A partir do método materialista histórico-dialético, abordam-se os processos de desigualdade que atingem especialmente os segmentos infantojuvenis das classes trabalhadoras, afetados pelas estruturas de classe, gênero e raça/etnia. São discutidas as diferentes abordagens teóricas e epistemológicas sobre essas categorias, destacando-se os novos estudos sociais da infância e suas implicações para a formulação de políticas públicas. Conclui-se que a superação das desigualdades requer o reconhecimento da diversidade infantojuvenil e o enfrentamento das determinações estruturais que limitam seus direitos e sua cidadania.

Palavras-chave: Classe. Gênero. Raça.
Abstract

This article analyzes the categories of childhood, adolescence, and youth as historical, social, and cultural constructs, discussing their intersections with the expressions of the social question within the context of capitalist society. Based on the historical-dialectical materialist method, it addresses the processes of inequality that particularly affect children and young people from the working classes, impacted by the structures of class, gender, and race/ethnicity. The article discusses different theoretical and epistemological approaches to these categories, highlighting the new social studies of childhood and their implications for the formulation of public policies. It concludes that overcoming inequalities requires the recognition of the diversity of children and youth, as well as confronting the structural determinations that limit their rights and citizenship.
Keywords: Class. Gender. Race.
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INTRODUÇÃO

A infância, a adolescência e a juventude são categorias sociais e históricas cuja compreensão demanda uma análise crítica das estruturas que as constituem e condicionam. Longe de representarem apenas faixas etárias determinadas biologicamente, essas fases da vida revelam-se como construções que emergem de processos políticos, econômicos e culturais. No contexto do modo de produção capitalista, tais categorias são atravessadas por desigualdades profundas, sendo os sujeitos infantojuvenis das classes trabalhadoras os mais afetados pelas expressões da questão social.

Diante disso, problematiza-se neste artigo: como a infância, a adolescência e a juventude têm sido construídas e interpretadas à luz das determinações de classe, gênero e raça/etnia? De que modo essas categorias se articulam à produção e reprodução da questão social, especialmente na realidade das populações mais vulneráveis? Tais questões ganham relevância diante dos desafios enfrentados na efetivação de políticas públicas que assegurem os direitos desses sujeitos em sua diversidade.

O objetivo deste trabalho é analisar as categorias infância, adolescência e juventude como construções sociais mediadas por desigualdades estruturais, com ênfase nos processos de exclusão e vulnerabilização provocados pelas intersecções entre classe, gênero e raça/etnia. Para isso, parte-se da perspectiva teórico-metodológica do materialismo histórico-dialético, que permite apreender as categorias em sua totalidade, historicidade e contradições internas.

A metodologia adotada é de cunho teórico-analítico, com base em revisão bibliográfica crítica de autores que dialogam com os campos do Serviço Social, Sociologia da Infância, Psicologia Social e Estudos Críticos de Gênero e Raça. Esse referencial possibilita compreender as infâncias e juventudes como fenômenos multifacetados, cuja condição de sujeitas de direitos ainda é negada a partir de múltiplas formas de opressão e silenciamento.

Neste sentido, o artigo se estrutura em cinco eixos: (1) o debate epistemológico sobre o paradigma social da infância; (3) as expressões da questão social que afetam as infâncias populares e (2) a análise das intersecções entre classe, gênero e raça/etnia;. Com base nessa estrutura, pretende-se contribuir para o aprofundamento teórico e a construção de práticas mais comprometidas com a efetivação dos direitos de crianças e adolescentes em sua pluralidade.
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INFÂNCIA, ADOLESCÊNCIA E JUVENTUDE NAS CORRENTES EPISTEMOLÓGICAS

Este artigo apresenta uma análise crítica das concepções de infância, adolescência e juventude, considerando sua constituição enquanto categorias sociais, históricas e culturais. A abordagem parte de distintas correntes epistemológicas, priorizando a perspectiva materialista histórico-dialética, com o intuito de desnaturalizar concepções biologicistas, comportamentais e funcionalistas, e compreender como essas fases da vida são moldadas pelas relações sociais, econômicas e políticas.

A infância, por muito tempo concebida como uma etapa natural e universal do desenvolvimento humano, é revista à luz dos novos estudos sociais da infância. De acordo com Nascimento (2011), James, Jenks e Prout classificam quatro abordagens teóricas fundamentais: a infância como construção social; como grupo minoritário; como estrutura social; e como tribal. Essas correntes compreendem a infância como uma categoria relacional, dependente do contexto histórico, cultural e político. Assim, negam uma única infância universal e destacam sua pluralidade. A criança, nesse novo paradigma, é reconhecida como sujeito social, e não apenas como um ser em formação.

A Sociologia da Infância, conforme defendem Sarmento e Pinto (1997), começou a se consolidar a partir da década de 1980, rompendo com o domínio das ciências psicológicas que priorizavam o desenvolvimento individual em detrimento da análise social. Ferreira (2002) propõe a noção de “cidadania epistemológica” da criança, reivindicando seu reconhecimento enquanto sujeito conceitualmente autônomo no campo das ciências sociais. Esse deslocamento teórico refuta a visão da criança como passiva e dependente, conferindo-lhe o estatuto de ator social em interação com diferentes gerações.

No contexto brasileiro, a história da infância é atravessada por desigualdades estruturais. Os estudos de Rizzini e Pilotti (2011) e Arantes (2011) revelam como as infâncias populares foram institucionalizadas desde o período colonial, por meio de mecanismos como a Roda dos Expostos (século XVIII), os orfanatos e as casas de correção. Crianças negras, indígenas e pobres foram sistematicamente excluídas dos direitos civis e sociais, sendo tratadas como ameaça à ordem ou como mão de obra a ser disciplinada. O abandono, a exploração infantil e a violenta intervenção do Estado são marcas recorrentes dessa trajetória.

A adolescência e juventude, por sua vez, foram historicamente definidas por abordagens biomédicas e comportamentais. Eisenstein (2005), por exemplo, define a adolescência como uma fase de transição marcada pelas mudanças físicas, psíquicas e sociais, associando-a a uma passagem entre dependência e autonomia. No entanto, autores como Sposito (2004) e Santana (2011) argumentam que a juventude é simultaneamente uma etapa do ciclo da vida e uma forma de inserção social, variando conforme as condições econômicas, culturais e simbólicas dos indivíduos.

Groppo (2000, 2017) e Silva (2010) classificam os paradigmas da juventude em três grandes grupos: a teoria tradicional, representada pelo funcionalismo de Parsons, que vê a juventude como etapa de socialização entre família e mundo adulto; a teoria crítica, com Mannheim (1982) e Hall e Jefferson (1982), que considera o potencial contestador das juventudes e a emergência das subculturas; e a teoria pós-crítica, que recusa a linearidade da socialização e propõe múltiplas formas de vivência juvenil, influenciadas por fatores como consumo, mídia e territorialidade.

Na perspectiva crítica, a juventude da classe trabalhadora é frequentemente enquadrada como problemática. Rizzini (2011) demonstra que, no Brasil, políticas voltadas à juventude sempre oscilaram entre assistência e repressão. Na Era Vargas, por exemplo, ações estatais buscavam formar trabalhadores disciplinados, enquanto, paralelamente, jovens pobres eram institucionalizados sob o pretexto da moralização. Segundo Faleiros (2011), a lógica de superexploração do trabalho e da marginalização social, herdada da escravidão, ainda estrutura as relações entre o Estado e os segmentos juvenis mais vulneráveis.

O método materialista histórico-dialético, utilizado neste estudo, permite romper com leituras que naturalizam as desigualdades. Ao reconhecer a infância e juventude como categorias sociais, e não como estágios meramente biológicos, evidencia-se a maneira como o capitalismo hierarquiza experiências infantojuvenis. Conforme Chauí (1978), a infância da classe trabalhadora é atravessada por formas de opressão múltiplas, que variam de acordo com sexo, raça e origem social. Abramo (2005) e Lanes (2019) reafirmam a necessidade de compreender juventudes como fenômenos heterogêneos, sem ignorar os marcadores estruturais que as definem.

A categoria juventude, então, é concebida não apenas como idade ou fase, mas como construção social e política. Moraes (2003) observa que, na Sociologia da Família, o jovem era visto como filho, e na Sociologia da Educação, como aluno. Hoje, busca-se o jovem enquanto sujeito político, capaz de contestar a ordem e produzir cultura e resistência. A inserção dos jovens nas estruturas produtivas e a exclusão de grande parte deles dos circuitos de oportunidades demonstram a centralidade do antagonismo de classe na vivência juvenil.

Em conclusão, compreender infância, adolescência e juventude como categorias sociais exige reconhecer que suas experiências são determinadas por desigualdades históricas, econômicas e simbólicas. Políticas públicas efetivas precisam romper com concepções naturalizantes e adultocêntricas e adotar uma abordagem crítica, comprometida com os direitos das crianças e jovens e com a transformação das estruturas sociais que os oprimem.
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INFÂNCIAS, ADOLESCÊNCIAS, JUVENTUDES E QUESTÃO SOCIAL: diferenças e desigualdades e os processos de imbricamentos de classe, gênero e raça-etnia

As múltiplas expressões da questão social atravessam as realidades vividas por crianças, adolescentes e jovens, sobretudo aqueles pertencentes às classes populares, marcadas por desigualdades estruturais de gênero e raça/etnia. A questão social, conforme Iamamoto (2001), refere-se às desigualdades engendradas na sociedade capitalista, agravadas por mediações históricas como o patriarcado e o racismo. Tais mediações produzem formas específicas de exploração, dominação e opressão.

A compreensão da infância e da juventude como categorias sociais exige o reconhecimento da consubstancialidade entre classe, gênero e raça/etnia — ou seja, sua articulação indissociável na produção de desigualdades. Conforme Cisne e Santos (2018), essas relações não podem ser entendidas isoladamente, mas como entrelaçadas em um “nó simbiótico”, expressão cara a Saffioti (2015), cuja leitura marxista evidencia o entrelaçamento entre o patriarcado, o racismo e o capitalismo.

Ao se considerar as infâncias negras e periféricas, é visível como a pobreza estrutural, o racismo institucional e o sexismo direcionam experiências de abandono, negligência e violência. Essas condições, fruto da exclusão social e da ausência de políticas públicas efetivas, impactam a vida cotidiana e o futuro desses sujeitos. A reprodução das desigualdades reforça a criminalização da pobreza e a culpabilização das famílias vulneráveis, perpetuando a lógica da institucionalização como resposta estatal.

O paradigma da proteção integral — consagrado no Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA, 1990) — propõe uma ruptura com práticas de disciplinamento, propondo que crianças e adolescentes sejam tratados como sujeitos de direitos. Essa mudança paradigmática foi influenciada por lutas sociais e pelo acúmulo histórico de movimentos em defesa da infância.

Contudo, a prática social revela a permanência de visões estigmatizantes, nas quais a condição de pobreza ainda motiva a institucionalização. A história brasileira demonstra que, em contextos de vulnerabilidade, o afastamento familiar ainda é uma resposta recorrente, contrariando os preceitos legais. A institucionalização, que deveria ser medida excepcional e provisória, muitas vezes se estende por longos períodos.

A centralidade da família nas políticas públicas é reiterada em documentos como o Plano Nacional de Promoção, Proteção e Defesa do Direito à Convivência Familiar e Comunitária (2006), que propõe o fortalecimento de vínculos e a reorganização das famílias como alternativas ao acolhimento prolongado. No entanto, a fragilidade da articulação intersetorial e a ausência de políticas de enfrentamento à pobreza dificultam sua efetivação.

A proteção social, em contexto neoliberal, tem sofrido retrocessos. As tensões entre um projeto democrático-popular e outro orientado pelo mercado desconstroem garantias fundamentais. O avanço legal não tem sido suficiente para reverter as desigualdades estruturais que acometem crianças e adolescentes, especialmente os negros e pobres, que continuam a ser as principais vítimas do abandono estatal.

Em síntese, refletir sobre infância, juventude e acolhimento institucional exige uma leitura crítica das determinações históricas e sociais da desigualdade. É preciso reconhecer que as experiências de classe, gênero e raça/etnia não apenas se sobrepõem, mas se constituem mutuamente, estruturando formas de vida, sofrimento e resistência. A superação das opressões exige políticas públicas universais, intersetoriais e comprometidas com os direitos humanos — mas, sobretudo, uma concepção de infância e juventude como sujeitos plenos de direitos, protagonistas de sua história e parte da construção de uma sociedade mais justa.

A análise crítica da infância e da juventude no Brasil revela a centralidade da interseccionalidade das opressões na construção da vulnerabilidade social. A lógica da exploração capitalista articula-se com dispositivos de dominação racial e de gênero, aprofundando desigualdades históricas e estruturais. A infância negra, pobre e periférica torna-se o alvo preferencial das violências simbólicas e materiais produzidas por um Estado seletivo, que mais pune do que protege.

A leitura marxista-feminista contribui para compreender a sociabilidade capitalista como um campo de disputas, no qual crianças e adolescentes pertencentes às classes subalternas enfrentam barreiras ao pleno exercício da cidadania. A infância e a juventude, quando racializadas e marcadas pelo pertencimento de classe, deixam de ser vistas como sujeitos de direitos para se tornarem corpos controláveis, alvos de políticas punitivas e de discursos que os culpabilizam pela própria exclusão.

O discurso meritocrático, típico do neoliberalismo, desloca para o indivíduo e sua família a responsabilidade por sua situação social, ignorando as desigualdades históricas e estruturais. Políticas públicas focalizadas e assistencialistas passam a substituir a lógica de direitos universais, reforçando práticas estigmatizantes e limitando as possibilidades de superação da pobreza geracional.

No campo do acolhimento institucional, observa-se que, apesar dos avanços legais representados pelo Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) e pelas diretrizes do Plano Nacional de Convivência Familiar e Comunitária (PNCFC), ainda persiste a institucionalização prolongada como resposta ao sofrimento social. O acolhimento, que deveria ser provisório e excepcional, torna-se solução permanente diante da omissão do Estado em garantir condições materiais e simbólicas para a reconstrução dos vínculos familiares.

A seletividade penal e assistencial revela que os jovens negros, pobres e das periferias são os principais alvos de medidas repressivas e de acolhimento compulsório, muitas vezes desvinculadas de projetos de reintegração familiar e social. O resultado é a reprodução de um ciclo excludente, onde a institucionalização reforça estigmas e dificulta o desenvolvimento da autonomia e cidadania desses sujeitos.

A efetividade do direito à convivência familiar e comunitária requer políticas públicas universais, com financiamento adequado, articulação intersetorial e participação ativa da sociedade civil. É fundamental que se superem visões moralistas e punitivistas sobre as famílias em vulnerabilidade. A lógica da proteção integral deve ser guiada pela dignidade humana, pelo reconhecimento das diferenças e pela valorização das potencialidades dos sujeitos, em vez da culpabilização das famílias pobres por sua condição social.

Conforme Saffioti (2015), o patriarcado, o racismo e o capitalismo formam um “novelo simbiótico” que só pode ser desfeito com ações estruturais, interseccionais e críticas. A infância e juventude, compreendidas sob a perspectiva da consubstancialidade, permitem um olhar ampliado sobre os processos sociais que produzem desigualdades e sofrimento. O acolhimento institucional, se não orientado por essa compreensão, corre o risco de reforçar o ciclo de exclusão.

A tarefa histórica da proteção à infância e juventude exige um Estado comprometido com a equidade, a reparação e a justiça social. A consolidação dos direitos previstos na legislação brasileira e nos pactos internacionais depende da efetivação de políticas que reconheçam as crianças e adolescentes como sujeitos plenos de direitos, capazes de protagonizar suas histórias, e não apenas objetos de tutela.
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CONCLUSÃO

As discussões apresentadas evidenciam que infância, adolescência e juventude devem ser compreendidas como categorias atravessadas por múltiplas determinações sociais, históricas e políticas. A crítica à naturalização dessas fases da vida é fundamental para compreender a centralidade da questão social na vida de crianças e adolescentes das classes populares. É urgente pensar políticas públicas comprometidas com a garantia de direitos de forma efetiva, considerando as intersecções entre classe, raça/etnia e gênero.

Para além da formalização normativa de direitos, é necessário um enfrentamento concreto às estruturas sociais que mantêm e aprofundam a desigualdade. Isso implica repensar as práticas institucionais que atuam sob uma lógica de controle e culpabilização dos sujeitos, desresponsabilizando o Estado e invisibilizando os determinantes sociais da vulnerabilidade.

A construção de uma sociedade justa requer o reconhecimento da diversidade infantojuvenil e o compromisso político com a universalização de políticas públicas que promovam proteção, inclusão e participação. Assim, a defesa de infâncias e juventudes como sujeitos históricos exige uma crítica contundente às formas contemporâneas de gestão da pobreza e a aposta em uma transformação social orientada pela equidade e pela justiça social.
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